PARECER Nº 1219    , DE 2013
DA COMISSÃO DE SAÚDE,  SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 902, DE 2011

O Deputado Enio Tatto apresentou o projeto de lei em epígrafe com o objetivo de determinar o fornecimento de protetor e/ou bloqueador solar para todos os servidores públicos e privados que fiquem expostos ao sol devido à atividade que exercem. 

Em conformidade com o item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, o presente projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 106.ª a 110.ª Sessões Ordinárias, de 22 a 29 de setembro de 2011,  não tendo recebido substitutivos ou emendas. 

Em seguida, o projeto em questão foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação na qual recebeu parecer favorável na forma de um substitutivo.

Nos termos do artigo 149 do Regimento Interno, o projeto de lei foi encaminhado a esta Comissão para que fosse emitido parecer, em consonância com o inciso II e §3º do artigo 31 do referido diploma.

O presente projeto de lei prevê que todos os servidores públicos que fiquem expostos ao sol devido às atividades que realizam recebam protetores ou bloqueadores solares com o intuito de evitar câncer de pele.

O câncer de pele é o câncer de maior incidência no Brasil. O Instituto Nacional do Câncer – INCA estima que em 2010 foram registrados cerca de 115.000 novos casos.

Uma das principais causas de câncer de pele é a exposição aos raios UV, por isso, a incidência do mesmo é maior em países tropicais. Dentre os grupos de risco, estão as pessoas de pele muito clara, com muitas pintas ou sardas e os trabalhadores que permanecem expostos ao sol por várias horas sem proteção solar adequada.

Desta forma, é de extrema pertinência para a saúde de nossos trabalhadores que exercem atividades externas que estes recebam protetor ou bloqueador solar.

Contudo, conforme bem ressaltado pelo Deputado João Antonio, relator do presente projeto na Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o projeto apesar de ser extremamente relevante precisava de pequenas alterações quanto a forma, que foram sanadas via apresentação de um substitutivo pela própria CCJR.

Isto posto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 902 de 2011, na forma do substitutivo aprovado pela CCJR.
a) Edinho Silva – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo da CCJR.

Sala das Comissões, em 22-5-2012

a) Marcos Martins – Presidente
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